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Processo TC 
Interessada 
Objeto 
Julgamento 
Assunto 

Relator 
Revisor 

: 72.001.809/09-70 
: Secretaria Municipal de Transportes — SMT 

de : Inspeção 

: Verificar se os procedimentos adotados na gestão do transporte são 
adequados — Terminal Santo Amaro 

: Conselheiro EDSON SIMÕES 
Conselheiro JOÃO ANTONIO 

Relatório 

O presente processo cuida de procedimento fiscalizatório, na modalidade 
Inspeção, instaurado para o fim de verificar, de forma pontual e por amostragem, se são 
adequados os procedimentos operacionais adotados no Terminal de Ônibus Santo Amaro, 
atinentes A. gestão do Sistema de Transporte Público Coletivo de Passageiros. 

Com base nos elementos coligidos na visita da equipe técnica da Auditoria, 
deste Tribunal de Contas, ao Terminal selecionado, ocorrida no dia 2 de julho de 2009, nas 
anotações de todas as partidas de ônibus no período entre 7h15 (sete horas e quinze minutos) e 
10h00 (dez horas) daquele dia e no confronto dos dados obtidos na referida visita com os das 
Ordens de Serviços Operacionais Provisórios — OSOPs e do relatório do sistema GPS (Global 
Position System), fornecidos pela Sao Paulo Transporte — SPTrans, a Subsecretaria de 
Fiscalização e Controle elaborou o Relatório de Inspeção, com as seguintes conclusões, 
considerando o mencionado período: 

a) - verificação de descumprimento do número de partidas previsto nas Ordens de 
Serviço Operacional Provisória em quatro das quinze linhas analisadas e ocorrências de partidas 
em atraso em onze das quinze linhas, no intervalo das 8h00 (oito horas) às 9h00 (nove horas); 

b) - os AVLs (Automatic Vehicle Location) que possibilitam o monitoramento de 
cada ônibus e transmitem os dados para os GPS, não estão sendo utilizados corretamente em 
dezoito das quarenta e sete linhas e, cruzando-se os dados desses aparelhos com a identificação 
de veículos e linhas, no horário das 7h15 (sete horas e quinze minutos) às 9h00 (nove horas), 
foram encontradas duas ordens de inconformidades, a saber: 

b.1 - ônibus em operação que não constavam da listagem da SPTrans; 

b.2 - ônibus em operação em determinada linha constando da listagem como 
operando em linha diversa; e 

c) - com relação à lacração de catracas, não foram constatadas inconformidades nos 
veículos da amostra; 

d) - observou-se, ainda: 

d.1 - o desgaste excessivo de pneus em alguns ônibus; e 

d.2 - a presença de ambulantes nas dependências do Terminal; e 
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e) - para a verificação da regularidade do registro dos funcionários das empresas e 

das obrigações trabalhistas, necessário oficiar a SPTrans com o intuito de encaminhar os 

documentos que menciona, além da Carteira Nacional de Habilitação — CNH dos motoristas 

indicados na referida amostragem. 

Tanto a Secretaria Municipal de Transportes quanto a São Paulo Transporte 

S/A foram oficiadas para manifestação sobre o teor do relatório, envio da documentação 

indicada e para adoção de providências, de modo a tornar a fiscalização mais eficiente, 

objetivando eliminar as inconformidades apuradas no procedimento de Inspeção. 

As justificativas e grande volume de documentos foram apresentados, em sua 

maioria, pela Sao Paulo Transporte S/A, empresa que detém a competência de gerir o Sistema de 

Transporte Público da Cidade de Sao Paulo. 

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle, após analisar os elementos 

oferecidos, manteve suas conclusões iniciais, amparada nas seguintes razões: 

1 - embora a Administração, para coibir os atrasos e o descumprimento do número de 

partidas previsto, demonstre esforços envidados pela sua fiscalização, inclusive com aplicação de 

multas, a ação punitiva não se mostra eficaz para a contenção das irregularidades, que afetam 

diretamente a população, que paga pelo serviço e tem direito a um transporte coletivo de 

qualidade, seguro e eficiente; 

2 - ainda que a SPTrans alegue que seus agentes atuam para eliminar os problemas 

com o AVL, até mesmo com imposição de penalidade pelo uso incorreto do aparelho, a 

quantidade de anomalias detectadas pela Auditoria indica a necessidade de aprimoramento do 

processo de utilização desses equipamentos e respectivo controle; 

3 - as mencionadas ações conjuntas da SPTrans com a GCM e Subprefeitura de 

Santo Amaro, para eliminar a presença de vendedores ambulantes, devem ser, oportunamente, 

avaliadas pela Auditoria deste Tribunal; 

4 - a inspeção de pneus realizada pela Gerência de Gestão Regional SUL (SPTrans) 

demonstra diminuto número de não conformidades, enquanto a Auditoria apurou desgaste 

excessivo de pneus em alguns ônibus, e o mau estado de conservação de veículos é destacado 

nas reclamações dos usuários registradas pela Assessoria de Relacionamento com o Usuário da 

SPTrans; 

5 - quanto à documentação fiscal, trabalhista e previdencidria apresentada, assinalou: 

5.1 - usando-se o método de amostragem, não ha como atestar a regularidade dos 

registros de empregados e dos recolhimentos dos respectivos encargos trabalhistas e 

previdenciarios, relacionados as Areas 6 e 7 de Concessão, principalmente porque diversos 

documentos apresentados são de empresas de viação que não mantêm contrato com a 

Municipalidade de Sao Paulo; 

5.2 - inexiste comprovação da regularidade fiscal da empresa VIP Transportes 

Urbano Ltda.; e 
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5.3 - não está sendo cumprida a Determinação relativa As contas da Prefeitura 

Municipal de São Paulo de 2008, consolidada no TC 854/09-99, no sentido de ser exigida dos 

concessionários e perrnissiondrios a comprovação de regularidade junto ao INSS, FGTS e 

Tributos Mobiliários, conforme previsto contratualmente. 

Ao final, a Auditoria apresentou quesitos para complementação da instrução, 

sugerindo encaminhamento à Origem e propôs recomendação no sentido de que "a Secretaria 

Municipal de Transportes, em conjunto com a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, se 

posicionem com urgência quanto A questão relativa à aplicabilidade do artigo 22, inciso IV, da 

Lei Federal n° 8.212/91 (Lei de Custeio da Previdência Social), por conta da possibilidade de 

relevantes contingências previdencidrias", relacionadas As permissiondrias. 

Desta feita, a Secretaria Municipal de Transportes foi oficiada para se 

pronunciar sobre as conclusões da Auditoria, bem como responder As indagações propostas, 

enquanto foi solicitada da Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos manifestação na forma 

acima sugerida, além de opinar sobre o risco ao Erário Municipal decorrente da fragilidade da 

documentação relativa A situação trabalhista, fiscal e previdencidria das concessionárias. 

A Pasta de Transportes, lastreada nas informações fornecidas pela SPTrans, 

restringiu-se à questão da regularidade dos Concessionários e Permissionários junto ao INSS e 

FGTS, argumentando realizar controle periódico das respectivas certidões. 

A Secretaria de Negócios Jurídicos informou que: 

1 — as providências para que as concessionárias regularizem sua situação perante a 
Previdência Social vêm sendo adotadas pela Secretaria de Transportes; 

2 — de acordo com a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, elimina-se 
qualquer possibilidade de responsabilidade solidária do Poder Concedente no tocante As 
obrigações trabalhistas das concessionárias; 

3 — quanto à aplicabilidade do artigo 22, inciso IV, da Lei Federal n° 8.212/91, que 

estabelece o recolhimento da contribuição previdenciária sobre o valor dos serviços prestados 

por cooperado por intermédio de cooperativas de trabalho, entende ser inconstitucional tal 

dispositivo, por isso é objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 2594-5, ainda não 

julgada pelo Supremo Tribunal Federal. Ademais, no caso presente, não se trata de prestação de 
serviços por terceiros, mas de delegação de serviços públicos, o que afasta a incidência dessa 

norma; 

4 - "a Secretaria Municipal de Transportes e a São Paulo Transporte S.A estão 
cientes do dever de observar rigorosamente o disposto nos artigos 126 da LOM/SP [Lei Orgânica 
do Município de Sao Paulo] e 32 da Lei Federal n° 8.987/95". 

A Subsecretaria de Fiscalização e Controle procedeu à análise da 
documentação acrescida aos autos, e reiterou as constatações consignadas na inspeção, 
ressaltando, ainda, o fato de que ambas as Secretarias não enfrentaram o ponto relativo a 
trabalhadores no Sistema de Transporte Público registrados em empresas não contratadas pela 
Administração. Por essa razão, a Pasta de Transportes foi novamente oficiada. 
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A despeito de caber A Secretaria de Transportes a responsabilidade pela 
contratação e adoção de providências quanta As penalidades em relação aos Concessionários e 
Permissionários, toda a documentação e justificativas apresentadas pela Pasta, em resposta ao 
acima solicitado por este Tribunal, foram produzidas pela SPTrans e examinadas pela Auditoria. 

A Auditora, mesmo diante das providencias da Origem em enviar 
correspondências para as Operadoras do Sistema de Transporte Público a fim de justificar e 
regularizar a situação profissional dos empregados, manteve suas conclusões iniciais, posto não 
haver comprovação efetiva do cumprimento das obrigações contratuais, sendo insuficientes as 
medidas adotadas pelo Poder Concedente para afastar o risco de os ônus do descumprimento 
dessas obrigações, além das obrigações fiscais e de manutenção do equilíbrio econômico e 
financeiro das empresas, recaírem sobre o Erário Municipal, a segurança e a qualidade dos 
serviços de transporte. 

Dessa forma, reforçou a proposta de que se recomende A. Prefeitura do 
Município de Sao Paulo/Secretaria Municipal de Transportes a rigorosa apuração dos fatos 
constatados e a extensão da irregularidade para a aplicação do artigo 126, parágrafo 1°, da Lei 
Orgânica do Município, que trata da hipótese de rescisão contratual, sem direito a indenização, 
tal qual como destacou a Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos. 

Em sua manifestação, a Procuradoria da Fazenda Municipal, observando que a 
matéria sob exame é de ordem eminentemente técnica, a envolver aspectos de engenharia, 
logística e trânsito, vinculados ao transporte público na Cidade de São Paulo, considerou que as 
explicações apresentadas demonstraram que a Origem está ciente dos problemas existentes na 
operação do Terminal de ônibus inspecionado, o que não impediria a formulação de outras 
recomendações, "no escopo de que se aperfeiçoe a gestão administrativa e operacional, nos 
termos do relatório da D. Auditoria". 

E, diante da natureza adjetiva e instrumental desse procedimento fiscalizatório 
e sem embargo de "outras recomendações à Origem no escopo de que se aperfeiçoe a gestão 
administrativa e operacional, nos termos do relatório da D. Auditoria (...), requer o conhecimento 
e o registro da presente inspeção". 

A Secretaria Geral observou que, enquanto o Tribunal de Contas aponta o 
descumprimento de cláusulas contratuais, o Poder Público restringe-se a solicitar certidões sem 
verificação quanto ao efetivo recolhimento de tributos, corn justificativas "frágeis e vazadas de 
qualquer teor essencial", "estampando, assim, a insuficiência da fiscalização da Administração, 
ou seja, a desídia para proteger o erário público, a exemplo, no caso em tela, do fato da SMT 
[Secretaria Municipal de Transportes], também não haver oferecido qualquer providência 
própria". 

Ao final, ressaltou que as irregularidades apuradas pela Auditoria demonstram 
"a ausência de fiscalização efetiva e planejamento razoável para o bom funcionamento da 
operação do Terminal Santo Amaro", motivo pelo qual acompanhou "as manifestações 
expendidas pelo órgão técnico desta E. Corte de Contas quanto à proposta de que seja conhecida 
a inspeção no presente feito", submetendo a superior critério as determinações cabíveis. 

IÉ o Relatório. 

Cód. lil3F (Vcrsiio 02) 
4/ 8 

M
at

ér
ia

 D
O

CR
EC

 6
78

/2
02

4.
 D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r A
ND

ER
SO

N 
RO

G
ER

IO
 D

E 
SO

UZ
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=5

52
28

3.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 22/08/2024 11:15:26.

 fls. 5



TRIBUNAL DE CONTAS DO 

MUNICiPIO DE SAO PAULO 

ISO 9001 

Folha N" 

Proc. N" c9 e 

" RiNt,ANDO, GER.t. ) 
-Atm 

Voto 

Os resultados da Inspeção, realizada pelos técnicos deste Tribunal de Contas no 
Terminal de Ônibus Santo Amaro, demonstram a extensão das irregularidades cometidas pelos 
Concessionários e Permissiondrios, a saber: 

I - o descumprimento do número de viagens; 

2 - o atraso na partida dos veículos; 

3 - ônibus em operação sem estar registrado na listagem da SPTrans; 

4 - ônibus com registro em linha diversa da operada; 

5 - aparelhos de localização do veiculo desligados ou programados com dados 
incorretos, dificultando o monitoramento da frota em operação; 

6 - o desgaste excessivo de pneus; 

7 - a falta de documentação a comprovar o vinculo trabalhista de motoristas e 
cobradores e o recolhimento dos respectivos encargos legais pelos operadores, além de utilização 
de documentos de empresas de viação alheias A. Concessão, relativos a registro de empregados e 
recolhimentos de tributos; 

8 - a ausência de comprovação de regularidade fiscal da empresa VIP 
Transportes Urbanos; e 

9 - a não exigência de comprovação da situação dos concessionários e 
permissiondrios junto ao Instituto Nacional da Seguridade Social (INSS), ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS) e Tributos Imobiliários, conforme previsto em contrato. 

A Auditoria apontou que a fiscalização exercida pela Sao Paulo Transporte S.A 
atua de forma precária, haja vista que não controla todos os ônibus em operação, pois deixa de 
detectar casos de aparelhos localizadores em veiculo operante ou incorretamente configurado, 
sem utilizar-se de recursos operacionais necessários para uma atuação eficaz, ao passo que a 
Municipalidade fez e faz pesados investimentos em tecnologia para o controle do sistema de 
transporte público de passageiro, a exemplo dos AVLs (Localizador Automático do Veículo) e 
do sistema informatizado de monitoramento - SIM. 

O elevado número de irregularidades cometidas, aliado à precariedade da 
fiscalização, são pontos abordados e analisados, minuciosamente, em vários outros processos 
autuados neste Tribunal de Contas, merecendo destaque o relatório relativo à Função Transporte, 
produzido pela Subsecretaria de Fiscalização e Controle (Coordenadoria V) no TC 759.10-00, do 
qual constam os resultados das inspeções diurnas e noturnas realizadas nos Terminais 
Cachoeirinha, Carrão, Pirituba e Santo Amaro, cada qual tratada em processos independentes. 

O que se revela é a subutilização de equipamentos e de sistemas informatizados 
de controle adquiridos pela Administração Municipal, motivo esse que gerou recomendações 
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contidas no parecer emitido por este Tribunal de Contas na apreciação das contas do Executivo 

Municipal do exercício de 2009 (TC 759.10-00), assim redigidas: 

"52. Adotar as medidas necessárias, em conjunto com a SPTrans, para que os 

veículos a serviço do Sistema Municipal de Transporte Coletivo, em sua totalidade, tenham 

instalado o 'Automatic Vehicle Location' — AVL (computador de bordo utilizado para a 

localização automática por meio da tecnologia 'Global Positioning System' — GPS) em 

condições que possibilitem o monitoramento e a intervenção em tempo real na operação do 

serviço de transporte. 

53. Adotar, em conjunto com a SPTrans, medidas para intensificação e 

aprimoramento dos procedimentos de fiscalização, de forma a coibir a prática de irregularidades 

por parte dos operadores do Sistema Municipal de Transporte Coletivo, como descumprimento 

do número de partidas e do intervalo máximo entre partidas, veículos em condições inadequadas, 

documentação irregular de motoristas etc." 

Essas recomendações foram ratificadas em exercícios posteriores (TC 923.11-

24), sendo destacadas para verificação em sede Auditoria Programada, autuada sob TC n° 

1.028.14-15, que por sua vez acompanhou o TC 1.136.14-98, em que se deu a análise do balanço 

de 2013, da Prefeitura do Município de São Paulo. 

Assim, atualmente, as questões relativas a partidas atrasadas, ou não realizadas 

e ao uso inadequado dos equipamentos de localização do veiculo (emissor de sinal ao Sistema 

Integrado de Monitoramento — SIM para fiscalizar, eletronicamente, o cumprimento das viagens 

estabelecidas pelo Sistema de Transporte Público da Cidade de São Paulo), são objeto de 

Inspeção no TC n°2.862.13-74 e do citado TC n° 1.028.14-15, em se verifica a observância das 

determinações de exercícios anteriores, destacando-se as seguintes: 

"108) Utilizar o Sistema Integrado de Monitoramento - SIM para fiscalizar 

eletronicamente o cumprimento de viagens. (n° 50 — 2010) 

109) Coibir a elevada ocorrência de descumprimento de partidas de viagens e avaliar 

a hipótese, para os casos crônicos, da aplicação, prevista nos normativos legais, dos 

procedimentos de intervenção (total ou parcial), caducidade da concessão ou revogação da 

permissão, com a consequente rescisão dos contratos. (n° 51 —2010)" 

Quanto às demais irregularidades, relativas ao comprometimento da situação 

econômico-financeira dos Concessionários e as questões previdencidrias e de ordem trabalhista, 

igualmente estão sendo tratadas ern outros processos neste Tribunal, notadamente nos 

procedimentos de acompanhamento da execução dos Contratos de Concessão, o que não isenta a 

obrigação da Administração de recrudescer a fiscalização, sobretudo para evitar que as empresas 

utilizem mão de obra irregular, quer por falta de registro, quer por vinculo trabalhista com outra 

empresa de viação, como forma de sub-remuneração, burlando, assim, o piso salarial estipulado 

pelo Sindicato das categorias profissionais envolvidas, sem afastar a hipótese de jornada de 

trabalho superior â determinada em lei, especialmente para motorista de ônibus, o que 

compromete a segurança dos usuários e transeuntes. 
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Todavia, a despeito da existência de outros processos, neste Tribunal de 
Contas, com o intuito de fiscalizar par e passo os procedimentos da Secretaria Municipal de 
Transportes e da SPTrans, visando sanar as irregularidades verificadas nos serviços de transporte 
coletivo público da Cidade de São Paulo, o fato de a presente Inspeção apurar que várias dessas 
falhas persistem ou se repetem com constância, reforça a necessidade de aqui serem reiteradas 
recomendações e determinações já dirigidas aos Órgãos Administrativos competentes. 

A razão de infoimar novamente a Administração Municipal está no grave dano 
causado aos usuários penalizados, sobretudo pela longa espera nas paradas de ônibus ou pela 
superlotação dos veículos, transtornos esses decorrentes do descumprimento de horários de 
partidas ou do número de viagens programadas para cada linha, conforme amplamente divulgado 
pela midia e devidamente constatado pela Especializada. 

Ademais, a questão trabalhista também afeta a qualidade e segurança do 
transporte público, pois motoristas em situação irregular, quer sub-remunerados, quer efetuando 
horas extras indevidas, tampouco gozando de descanso remunerado ou de férias, acabam tendo o 
estado emocional e o fisico comprometidos, agravado pelo desgaste próprio da profissão, 
podendo provocar descontroles na condução dos veículos. 

E, considerando esse risco, mediante o Requerimento n° 86/2011, publicado no 
Diário Oficial da Cidade de Sao Paulo, de 30/11/2011 (pág. 104), o Vereador Davi Soares 
pleiteou à Comissão de Trânsito, Transporte, Atividades Econômicas, Lazer e Turismo da 
Câmara Municipal de São Paulo que solicitasse à Secretaria Municipal de Transportes o envio de 
informação a fim de saber-se se "as empresas de ônibus coletivo com atuação na municipalidade 
de São Paulo tam feito regularmente ou anualmente exame médico de 'check-up" da saúde dos 
motoristas dos coletivos", diante da barbárie noticiada em novembro de 2011, sobre um 
motorista espancado até a morte, na Zona Leste desta Capital, porque o ônibus que conduzia 
desgovernou-se devido a um mal súbito sofrido por ele ao volante. 

A todos esses fatores some-se o fato de que "não obstante o volume de multas 
e descontos contratuais que são aplicados e descontados das remunerações dos concessionários e 
permissiondrios evidencia-se que esta ação punitiva não está sendo eficiente na contenção das 
irregularidades cometidas", conforme frisado na manifestação da Auditoria. 

Se as penalidades contratuais aplicadas pelo Poder Público Municipal não 
coibem a prática de infrações, infere-se que ou a gradação das penalidades (advertência escrita, 
multa, redução da remuneração e rescisão contratual), previstas para os concessionários e 
permissiondrios é insuficiente ou os valores são insignificantes financeiramente para 
desestimular o Operador de cometer as infrações, considerando que na Cláusula Quinta do 
Contrato de Concessão as multas foram estabelecidos entre RS 250,00 (duzentos e cinquenta 
reais, que atualizados equivaleriam a R$ 454,99 (quatrocentos e cinquenta e quatro reais e 
noventa e nove centavos) e R$ 1.000,00 (mil reais, que hoje corresponderiam a R$ 1.819,94 — 
um mil, oitocentos e dezenove reais e noventa e quatro centavos). 

E essa inadequação das multas levou o Pleno deste Tribunal, por ocasião do 
julgamento do TC 1.258.03-12, que tratou da natureza jurídica da concessão objeto do Edital da 
Concorrência n° 012/2002, a determinar que a Secretaria Municipal de Transportes, na futura 
licitação da concessão, estabeleça o valor das "multas pecuniárias em percentuais proporcionais 
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gravidade da infração cometida, considerados a essencialidade do serviço público em questão e 
os valores contratuais envolvidos". 

De todo o exposto e à vista das conclusões alcançadas pela Subsecretaria de 
Fiscalização e Controle e pela Secretaria Geral, cujos fundamentos acrescento as razões de 
decidir, conheço da inspeção realizada, para fins de registro, que atendeu ao seu objetivo de 
verificar os procedimentos operacionais adotados na gestão do Terminal de Ônibus Santo 
Amaro. 

Encaminhe-se cópia das manifestações da Auditoria para conhecimento da 
Secretaria Municipal de Transportes e da São Paulo Transporte S.A., adotando a recomendação 
de que aprimorem a fiscalização, com o escopo de torná-la mais eficaz, visando A. melhoria do 
sistema de transporte público de passageiros e, no prazo de 30 (trinta) dias, informem este 
Tribunal de Contas a respeito dos seguintes pontos: 

1 — justificar a não utilização do Sistema Integrado de Monitoramento — SIM 
para a fiscalização ampla e integral do cumprimento de viagens dos veículos, conforme 
detectado pela Auditoria deste Tribunal de Contas, considerando o grande investimento da 
Municipalidade de São Paulo em tecnologia para aplicação na área de transporte público de 
passageiros; 

2 — quais as medidas administrativas e de ordem técnica estão sendo adotadas 
para impedir que o operador altere a configuração dos AVLs (Localizador Automático de 
Veiculo) ou desligue o aparelho, procedimentos estes que dificultam o monitoramento dos 
ônibus; 

3 — quantas fiscalizações foram realizadas pela SPTrans, em quais datas e quais 
os resultados obtidos, com o objetivo de verificar se os motoristas e cobradores a serviço dos 
concessionários estão devidamente registrados nas empresas contratadas pela Prefeitura 
Municipal de São Paulo e se a jornada de trabalho desses empregados e demais direitos 
trabalhistas estão sendo respeitados — informar, ainda, a periodicidade dessas fiscalizações e as 
programadas para os anos de 2014 e 2015. 

Expeçam-se oficios encaminhando as conclusões alcançadas à Secretaria 
Municipal de Transportes, à SPTrans, bem como para os seguintes órgãos: 

1 — à Camara Municipal de Sao Paulo e A. respectiva Comissão Permanente de 
Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Lazer e Turismo; e 

2 — à Controladoria Geral do Município. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet B arque, 03 de setembro de 2014. 
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Folha N° If 9 a 
Proc. N0J,g0g. 9 - '40 

Processo TC 
Interessada 
Assunto 

2.762a Sessão Ordinária 

72.001.809.09-70 
Secretaria Municipal de Transportes — SMT 
Inspeção — Verificar se os procedimentos adotados na gestão do 

transporte são adequados — Terminal Santo Amaro 

ACÓRDÃO 

INSPEÇÃO. SMT. Verificação dos procedimentos 
adotados. Gestão do transporte. Fiscalização precária. 
Não utilização do Sistema Integrado de 
Monitoramento, SIM. CONHECIDA. Votação 
unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, dos quais é Relator o 

Conselheiro EDSON SIMÕES. 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município de 

São Paulo, à unanimidade, de conformidade com o relatório e voto do Relator, em conhecer da 

inspeção realizada, para fins de registro, que atendeu ao seu objetivo de verificar os procedimentos 

operacionais adotados na gestão do Terminal de Ônibus Santo Amaro. 

ACORDAM, ademais, à unanimidade, em determinar o envio de cópia 

das manifestações da Subsecretaria de Fiscalização e Controle — SFC desta Corte para o 

conhecimento da Secretaria Municipal de Transportes — SMT e da São Paulo Transporte S.A. — 

SPTrans, adotando a recomendação de que aprimorem a fiscalização, com o escopo de torná-la 

mais eficaz, visando à melhoria do sistema de transporte público de passageiros, e, no prazo de 30 

(trinta) dias, informem este Tribunal de Contas a respeito dos seguintes pontos: 

1. a justificativa da não utilização do Sistema Integrado de Monitoramento — SIM para a 

fiscalização ampla e integral do cumprimento de viagens dos veículos, conforme detectada 

pela SFC deste Tribunal de Contas, considerando o grande investimento da Municipalidade 

de São Paulo em tecnologia para aplicação na área de transporte público de passageiros; 

2. quais as medidas administrativas e de ordem técnica estão sendo adotadas para impedir que o 

operador altere a configuração dos AVLs (Localizador Automático de Veiculo) ou desligue o 

aparelho, procedimentos estes que dificultam o monitoramento dos ônibus; 

3. quantas fiscalizações foram realizadas pela SPTrans, em quais datas e quais os resultados 

obtidos, com o objetivo de verificar se os motoristas e cobradores a serviço dos 

concessionários estão devidamente registrados nas empresas contratadas pela Prefeitura 

Municipal de Sao Paulo e se a jornada de trabalho desses empregados e demais direitos 

trabalhistas estão sendo respeitados — informar, ainda, a periodicidade dessas fiscalizações e 

as programadas para os anos de 2014 e 2015. 
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Folha N° 
Floc. N° 

Processo TC 72.001.809.09-70 Acórdão 

Awilar Ticnico 
tr' Kaliaig*  4 3 9 

fl. 02 

ACORDAM, ainda, à unanimidade, em determinar o envio de oficios, 

acompanhados das conclusões alcançadas (copias do relatório, voto e deste Acórdão), à SMT, 

SPTrans, bem como para os seguintes órgãos: 

a) à Câmara Municipal de São Paulo e A. respectiva Comissão Permanente de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Lazer e Turismo; 

b) à Controladoria Geral do Município; 

c) nos termos da proposta do Conselheiro JOÃO ANTONIO — Revisor, ao Ministério Público 

do Trabalho e ao Ministério do Trabalho e Emprego, para conhecimento, por serem as 

instituições competentes quanto a fiscalização das questões trabalhistas neste pais, sendo que 

caberia à Administração, ao ser notificada das irregularidades nessa matéria, acionar essas 

instituições visando à maior rigorosidade e efetividade no tratamento dessas questões. 

Participaram do julgamento os Conselheiros JOÃO ANTONIO — 

Revisor, MAURÍCIO FARIA e DOMINGOS DISSEI. 

Presente a Procuradora Chefe da Fazenda MARIA HERMiNIA 

PENTEADO PACHECO E SILVA MOCCIA. 

Plenário Conselheiro Paulo Planet Buarque, 3 de setembro de 2014. 

CERTIFICO que o V Acórdão foi 
pub!' ado no D.O.C. desta data, 
p. , ATA07:76 ,?,e- S.O. 

Em  C 5 /2)15.

ae- C 44C, 
LINDA DOS SAN 70S FlOCHA 

Unidade Tecnica de nedarAo 
Supervisora 

Imo 

ROBERTO BRAGUIM 
Vice-Presidente no exercício da Presidência 
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Expande Flávio Tartuce que na <
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<Como é sabido, a prescrição é instituto que milita em favor da estabilização das relações sociais 

exercidas dentro de um marco temporal limitado.=

Jacoby Fernandes em 2016 que <
=

<

administrativo (...)=
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